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IMPAR - Companhia Caboverdiana de Seguros, SARL

Anexo às Demonstrações Financeiras lndividuais
para o exercício findo em 3r de Dezembro de zo:.4

(Valores expressos em mECV)

A ll\4PAR - Companhia Caboverdiâna de Seguro6, SA ("Companhia ou IMPAR" ), foi criada em '1992, tendo os seus estatrìos sido
aprovados pelo Boletim OíciaÌ n" 7 de 15 de Feveíêrro de tgg2 E uma sociêdade anónima, nos termos do Código de Empresas
Comêrciais.

A llVìPAR é uma Companhia de Seguros dê capital maiorìtariamênte Caboverdiano. A lirPAR êxplora a generaÌidade dos ramos.
Considêrando a sua dimensão, tem subscrito conkatos de resseguro, prancipalmente nos ramos com uma maioÍ concenkaçáo de risco
como o aéreo, responsabilidadê civil e marítimo. A Companhia tem contratado tratados de quota parte para a generalidade das
situações. Para os casos especiais, ou quando ãs linhas estão esgotâdas, contrata operaçõês de facultativo, caso a caso. Nos ramos
Automóvêl e Acidentes de Trabalho trabalha em Excess oí LGs.

A lmpar têm a Sede Social no Mindelo e Administrativa na Praìa

A Gestão da IMPAR compete ao seu Conselho de Administração, que delega a gestão daária no seu AdminìstÍado. Delegado.

A Companhia conta, a nívêl técnico, com o apoio de importantes entidades resseguradoÍas internãcionais, nomêâdamentê as
Espanholas MAPFRE RE (Leader) e NACIONAL REASSEGUROS, a Alemã R+V, a francesa SCOR e a Portuguesa TRANOUILIDADE,,
que para além do suporte dado à nossa capâcidãde de assumpção de riscos, âpoiam igualmenle no âmbito da Íormação dos nossos
quadros.

A llúPAR explora todos os ramos de seguros não vida, para os quais foi aúoÍzada pelo Banco de Cabo VeÍde e as suas políticas e
regras dê subscrição visam obteÍ o máximo beneÍïcìo da segmentação das tarifas do€ váíos pÍodutos, sejam eles paÍa paÍticulares ou

pâra êmpresãs ê utilizar todas as fontes de informaçáo disponíveis pâÍa ãvaliação da qualìdade dos riscos fisicos, flnancerros e morais.
Os segmentos de negócio objecto de rèlato são o de negócio, nos quais os prodtdos e soluções dê maior rêlevância quê a Companhia
têm ao dispoÍ dos seus claentes são os referidos como segue:

- Vidâi
- Acidentes e V,agêns
- lncêndio ê Clulros Dânos
- Automóvel
- Transportes
- DìveÍsos

As demonskâções finenceiras da IMPAR agora apÍesentadãs reportam-sé ao exeÍcÍcio fìndo em 31 de Dezembro de 2014 e íarem
preparadas de acordo com o Aviso n'3/2010 e Aviso n"4/2010, de 28 de Junho, que introduzem As Normas Intemacionais de Relato
Fínanceiro (NIRF) nas Empresas de Seguro em Cabo Verde e defÌnem o plano de contas para as empresas dê seguros com rêporte e
publicação de informação contabilistica e demonstrações fìnanceiÍas, pÍeparadas de acordo com as normas interhacionais de Íelato
tinanceiro, (lÊRS) emitidas pelo lntêÍnationâl Accounting Standard Board ("|ASB')

Os IFRS ìncluem as normas contabilísticas emitidas pelo lúternatíonal Accountìng Standards Board (IASB) ê as interpretaçõês emitidas
pelo lnternacional Financía! Repoftíng Interyretatíon Commrttee (lFRlC), e pelos .espectivos órgâos antecessores Em 2011, a IMPAR
adoptou as ìFRS e interprêtações de aplicação obrigatória pâíâ exèrcícios que se inicìaram a 'l de Jâneko de 2011 .

As políticss contabilísticas abaixo descÍitas foram aplicadas de foÍma consbtente paÍâ os p€Ííodos apÍesentados nas demonstragões
financeiras- As demonstraçõês Íinanceiras eslão expressas êm escudo6, e estão preparadas de acordo com o prìncipìo do custo
listórico. com excepção dos activos e passiv(Ìs registados ao seu Juslo valor. nomeadamenle rnslrumenlos ÍrnanceiÍos, activos e
passivos Ínancearos âo justo valoÍ através dos resultadoG, activos financeiros disponiveis para venda e imóveE de rendimênto Os
restantes activos e passivos Íìnancêiros, bem como activos e passivG não Íinanceiros, sâo registados ao custo amortizado ou custo
histórico
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A pÍeparação de dêmonstrações financeiras de acordo com o Pìano de Contas para as Empresas de Seguros requêÍ que a Companhia
efectuê iulgamentos e estimativas ê úilie pressupostos que aíectam a aplicação das potÍticas contabilisticas e os montantês de
proveítos, custos, activos e passivos.

Êslas estimativas e prêêsupostos sâo baseados na inÍormação disponível mais Íecente, seÍvindo de supode para os jutgamêntos sobre
os valores dos activos e passivos cuja valorização não é suportada poí outras Íorúês, sendo quê os resultados reais podêm diferir das
estimativas.

Estês demonstrações flnanceiras Íoram aprovadas em reuniào do Conselho de AdmÍnistração em 1 de Março dê 2015.

lnvestimentos em gubsidiáÍia9 e associadas

Subsidiárias

São classalìcadas como sub6idiárias as emprêsas sobre as quais a Compânhia êxêÍcê conlrolo, quê normalmente é presumido quãndo â
Companhia detém o poder de exerceÍ a maiorja dos direit6 de voto Poderá aindâ existir controlo quando a Companhia detém o poder,
diÍecta ou indirectamente, de gerir a política financeira e operacional de determinada empresa de forma a obter bênefícios das suas
actividades, mêsmo qúe a pêrcentagem que detém sobre os seus capitais próprioG seja inferior a 50%. Ainda que actualmente a lmpar
nâo tenha qualquer subsidiária, de acordo com o IAS 39, a Companhìa definiu o princípio de valorjzaÍ os investìmentos em subsidiárias
ao justo valor.

Associadas

São classiÍìcadas como associadâs, todas as empaesas sobre as quais a Companhia detém o podeí de exercer influênoia signìÍlcatìva
sobre as suas polítìcas financeiras e operacionais, embora não detenha o seu corúrolo. Normalmênte é prêsumido que a Companhia
exerce influência significativa quando detém o poder de exercer mais de 20% dos direitos de voto da assocíada. Mesmo quando os
direitos dê voto sejam inferiores a 2O%, poderá a Companhia exerceÍ influência sìgniÍìcativa através da participação na gestão da
associada ou na composição dos Conselhos de Administração com poderes execúivos. De acordo com o IAS 39, a Companhia optou
por valorizar os investimentos em associadas ao juslo valor.

ClassiÍicação:

A Companhia classifica os seus activos financejros no início de cada transacçâo considèrando a intenção que lhes está subjacente, de
acordo com as seguìntes categorias:

. AcÌjvos ÍnanceiÍos ao justo valor através do ganhos e perdas, quê inclui:

Os êctivos ílnanceiros de negociaçáo, que são aqueles adquiridos com o obiectivo principal dê sêrem trânsaccionados no
curto prazo;

Os activos financelros designad6 no momento do seu reconhecimer*o inicial ao justo \Ëlor com variações reconhecidas em
resultados, nomeadamente quãndo:
- Tais activos Íinanceiros são geridos, avaliados ê analisados internamerie com base no seu justo vâlor;
- Tal designação elimina uma inconsistência de reconhecimento e mensuração (accounting mismatch);
- Tais activos Íìnanceiros contêm derìvados embúidos.

. Activos flnanceiros disponíveis para venda, quê inclui:
Os actjvos tÌnanceÍos não derivados em que existe intenção de manteí portempo indeterminado;
Os actìvos íinanceiros que são designados como disponivêis para venda no momento do sêu reconhecimêrÌto inicial;
Os activos Íìnanceiros que nâo se enquadrem nas câtegorias restantes.

. Empréstimos concêdidos e conlas a recêber, que inclui os valores a receber relacionados com operações de seguro dirêcto, resseguao
cedido e transacções relacionadas com contratos de seguro e outras transacções.

Reconhecimenlo, ÍÌÌensurâção inicial e desÍeconh€ciÍÌìento

Aquisições e aliênaçõês de: (i) activos ÍinanceiÍos ao Íusto valor através dos resultados, e (ii) activos Ínanceiros disponiveis para venda,
são reconhêcidos na data da negociação, ou seja, quando a Companhia se compromelê a ãdquirír ou atiênar o áctivo- Os activos
fìnanceiros são ìnicialmente reconhecido6 ao seu jusÌo valor adicionado dos cusÌo6 de transacção, excepto nos casos dê activos
finânceiros ao justo valor através de resultados, caso em quê êst6 custos de taansacção sâo directamente reconhecidos êm Íesuftados.
Estes activos são dêsreçonhecidos quando (i) expiÍam os diÍeitos contratuais da Companhia ao recebimerÍo dos seus fluxos de caixa ou
(ii) a Companhia tenha transferido substancialmente todos os rascos e benefícios associados à sua detenção-

Mensuração subsequente

Após o seu reconhecimento inicial, os activos financeiros ao justo valor com reconhecrmento em resültados são valorizaclos ao lusto
valor, sendo as suas variações reconhecidas em resultado6. Os inveslimentos detidG para venda são igualmente rêgistados ao justo
valor sêndo, no eôtanto, as respectavâs variações reconhêcidâs êm reservas, até quê os investimento6 setam desrêconhecìdos ou seja
idêntiflcada uma pêrda poÍ imparidade, momento em que o valoÍ acumulado dos ganhos e perdas potenciais registados em reservas e
transferido para resuttados. Os juros e os dividendG são reconhecidos na demonstração dos resultados.
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O justo valor dos activos financeiros cotados é o seu preço de compra coÌÌênte. Na ausência de cotaçáo, a Companhia estima o justo
valor utilizando a mêlhor informâção disponivel, quê, na áusência dê inÍormação sob're preços de transacções recentês, sêmelhantes e
realizadas em oondições de mercado, técnicas dê fÌuxos de caixa descontados, pode seÍ o valor contabilístico das erìt'dades, com base
nas suâs dêmonstÍaçóes íinâncêaras mais atuâlÈâdâs.

Os ìnstrumentos flnanceiros para os quaìs não é possivel mensurar com fiabilidadê o justo valor são rêgistâdos ao custo de aquisição.

A Companhia avalia regularmêntê sê existe êvidência obiêctiva de que um activo financeiro, ou grupo de activos fìnancêiros, apresêntâ
sinais de imparidade. PaÍa os activos financeiros que apÍesentam sinais de imparidade, é determinado o respectivo valor recuperável,
sendo as perdas por imparidade registadas poÍ conhapartida de resultadÀs

Quando existê evidência de imparidade nos activos financeiros disponíveis para vênda, a perda potêncaal âcumr-rlada conespondente à
diferença entre o custo de aquisição e o justo valor actual, deduzida de qualquer perda de imparidade no activo anteriormente
rêconhecìda em resultados, é transferida para aesultados. Se num período subsequêÍúê o montante da perda de imparidade diminui, a
perda de imparidade anteriormente reconhecida é reveúida por contrapartida de resultados do exeÍcício até à Íeposìção do custo de
ãquisição sê o aumêIÍo íor objêctivamênte relacionado com um evento ocorrido após o reconhecimento da perda de imparidade,
excepto no que se refeÍe a acçôes ou outros instrumentos de capital, caso em que a reversão da imparidade é rêconhecida em reseÍvas.

Um instrumento é classiÍicado coúo passivo Ínanceiro quando êxiste umã obrigaçâo contratuãl da sua liquìdaçáo ser êÍectuada
mediante a entaega de dinheiro ou de oúÍo activo financeiro, independentemente da sua forma legal- Os passivos fìnanceÌros não
deíivâdos incluem, empÍástimos, credores por operações de seguro directo e resseguro e oúros passivos. Estes passivos Ínanceiros
são registados (i) inicialmente pelo seu justo valor deduzido dos custos de transacção inconidos, e (ii) subsequentemente ao
custo amorthado, com base no método da taxa efectiva.

As transacçóes em moede e€taangeira são conveatidas à taxa dg câmbio êm vigor na data da transacção- Os activos e pasgvos
monetários expressos em moeda estrangeira são convêÍtidos para êuro6 à taxa de câmbio em vigor na data do balanço. As diferenças
cambiais resuÌtantes desta conversão sáo reconhecidas em resultados, êxcepto quando classiÍlcadas como coberturas de fluxos de
caixa ou coberturas de um investimento liquido, em que as variações cambiais rcsultantes são Íeconhecidâs êm reservas.

Os activos e passivos não monetários règistadoG ao custo histórbo, expressos êm moeda estrangeira, são convêítidos à taxa dê câmbio
à data da transacção. Activos e passiyos não monetários expre€sos em moeda estrangeira regiíadoG ao justo valor são convertidos à
taxa de câmbio em vigor nê data em quê o justo valor foi determinado.

Os activos tangíveis da Companhia encontram-se valorizados ao custo deduzido das respectivas amortizaçôes acumuladas e perdas de
imparidadê Os custos subsequente6 com os activos tangíveis são Íeconhecidog âpenas se Íor provável que delês íesultarâo bênefícios
êconómicos fúuros para a Companhia. As despegãs com manúênção e repaÍação sâo rêconhecidas como custo, de acordo com o
princípio da especial2ação dos exeÍcicios. Os tenen6 não são amoítÌzados. As amorttzações dos activos tangiveis são calculadas
segundo o método das quotas constantes, às seguintes taxas de amoÍtzação que rêflêc{em a vida útil espeÍada d6 bens:

ArrGde
vila úil

BiÍciG e outr6 con$ruçÕes

&uipanerìto bâm
&uipanerìto de TraìSorte
Ferrament6 e úerìdliG
Euipane.ìto dminiSráivo
OJtros ad ivos Íxqs tang ív€js

4-a

2-10
1-4

As despesas com rêpaíaçâo ê manúênçâo destes activoG são consideradas como gasto no período em que oconem.

A vida útil esperada dos bens é revista em cada data de balanço ê. ajustada, se ápropriado, de acordo com o padrão esperado de
benefícios económicos fúuros que se esperam vir a obieÍ do uso corÍinuado do ac{ivo. Quando êxiste indicaçâo dê que um aclivo possa
estar em ampaÍidade, o IAS 36 exige que o s€u valor reçupeÉvel seia estìmado, devendo ser reconhecida uma perda por imparidade
sempre que o valoí líquido de um activo exceda o seu valor reeupêrável. As pêrdas por imparidade são reconhecidas na demonstaação
dos resultados. O valoÍ Íecuperávêì é delêrminado como o mais elevado entre o seu preço de venda líquido e o sêu valor de uso, sendo
este calculado com base no vãlor actual do6 fluxos de caixa estimados Íuturos que se esperam vir a obtêr do uso continuado do activo e
da sua alienação no Íim da sua vida úÍ1.
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A Companhia clas.sìfica como propriedades de investìmento os imóveis detidos para errendamento ou para valorização do câpital ou
ambos. As propriedades de investimento são reconhecidas inicialmerúê ao custo de aquisição, incluindo 06 custos dê transacçáo
directamentê rêlacionados, e sub6êquentemênte êo sêu justo valor. vaíjações de justo valor determinadas a cadâ data de balanço são
reconhecidas na rúbrica de Capìtal. As propriedades de investimento não são amodizadas. Dispêndios subsequentes rêtacionados são
capitalizados quando for provávelquê a Companhia vênhâ a obter benefícios êconómicoG fúuros em excesso do nível de desempenho
inicialmente estamado.

Os custos inconidos com a aquisição de software são caFútalÊados, assÍm como as despesas adicionais supoatadas pela Companhia
necêssárias à suâ implementação. Estês custos são amortizados de forma linear ao longo da vida ftiÌ esperada destes activos,
normêlmente 3 anos. Os custos directamente relacionados com o desenvolvimento de êplicações informáticas pela Companhia, sobre
os quàis seja expectávêl quê estes venham a gerar beneficios económicos ÍuturG para além de um exêrcÍcio, são reconhêcidos e
íêgistados como activos intangíveis. Estes custos são amortizados de foÍma linear ao ìongo da vìda útil esperada destes activos, a qual
não excede na sua maioria os 3 anos. Todos os restarìtes encargos relacionados com os serviços informáticos são reconhecidos como
custos quando incorÍidos.

Caixa e seus equivalentes englobam os valorês rêgistados no balanço com matuÍidade inferior a três meses a contar da data de
balanço, onde se inclúem â caixâ e as disponibilidades êm instituìções de cÍédito

Os contratos de resseguro são revistos dê forma a dêtêrminar se as respectivas dispo6içôe6 contratuais pressupõêm a tÍansferência
de um rÍsco de seguro significativo. Os contratos de resseguío que náo pressuponham a transÍerência de risco de seguro signiÍlcativo
são contâbilizâdos utilizando o método do depósito e registados em empréstimos como ãctivos ou passivos Íìnaneeiros relacionãdos
com a actividadê de resseguro. Os montantes recebidos ou pagos ao abrigo destes contratos são contabilizados como depósitos
utilizando o método da taxa de juro efectíva No decurso da suâ actiüdade, a IMPAR apenãs cede negócio, não aceitando qualquer
negócjo de ressêguro.

Os valores a receber ou a pagar relacionados com a actividade de resseguro, incluem saldos a pagar a resseguradoÍes decorrentes de
prémios cedidos ê valores a recêbêr decorrertes de comissões e participação d6 ressêguradores no6 custos com sinistros. Os
prìncípios contabilísticos aplicáveis aos passivos relacionados com resseguro aceite, no âmbito do6 contratos de seguro que
pressupõem risco de seguro significativo, são tratado6 dê forma idêntica aos contratos de sêguro directo.

Pensões - A Companhia nào assumiu qualquea responsabilidade de pâgar aos seus empregados pensôes ou complementos dê reforma
por velhice ou invalidez

A Companhia concedeu um beneÍício de assistência médica e medicamerúosa em complemênlo ao sistêma nacional de Previdência
Soçial aos colaboradores no activo.

As rêmunêrações variáveis dos colaboradores sào contabili2âdas como custo do exercício a que Íespeitam.

Responsabilidade poÍ férias e subsidio dê férias - lncluída na rubrica de AcÍéscimos ê Diferimentos do passivo, corresponde a 2 meses
de remunerações e respectivos encargos, baseada nos valores do rêspeçtivo exercício, e destina-se a r@onhecer as responsabíladades
lêgais existêntês no Íinal de cada exercicio peÍante os empregados pelos serviços prestados até aquela data, a regularizar
posteíiormente.

Os impostos sobre lucros compreendêm os impostos corentes e Gs impostos diferidos. Os impostos sobrê lucros sâo reconhecidos em
resultados, excepto quando estão relacionados com itens quê são reconhecidos directamênte nos capitais próprios, caso em que são
também registâdos poí corúrapad'da dos capitais próprios Os impcto6 Íeconhecidos no6 capitais próprios decoÍentes da reavaliação
de investimentoG disponiveis para venda são posleriormeúe reconhecidos em resultados no momento em que forem reconhecidos em
resultados os ganhos e pêídas que lhês deram origem.

Os impostos coríentês são os que se êspêram que sêjam pago€ com bãse no resultado taibutávêl apurado de acordo com as regras
fiscais em vigor em Cabo Verde e utilizando a taxa de ìmposto aprovada ou substancìalmente aprovada à data de cálculo. Os impostos
diferidos, quando aplicáveis, são calculados, de acordo com o método do passivo com base no balançor sobrê as difèrênças têmporárias
entre os valores contabilísticos dos activos e pasôivos e a sua bâse Íscal, utilizando as taxas de impostô aprovadas ou substancialmente
aptovadás à data de balanço e que se espeÍô vireln a seí âplicadas quando as diíeÍenças temporárias se reverterem.

Os impostos diferidos activos sâo reconhêcidos apenas na mêdida em que seja expectável que existâm lucros tributáveis no futuro
passÍveis de absorveÍ as diÍerenças temporárias dedutiveis (incÌuindo prejuízos fiscais reportáveas).
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São reconhecidas provisões quando (ì) a Compênhia têm !mâ obÍigaçáo presentê, legal ou construtiva, (ii) sêjâ provávei què o seu
pagamento venha a ser exigido e (iii) possa ser teita uma estimativa Íjável do valor dessa obrigação.

Os resultados referentes a juÍos de activos Íìnanceiros disponiveis para venda e ao justo valor por via de resultados sáo reconhecidos
nas rubÍicas especííicas de ganhos e perdas. _

O cálculo do custo amortizado é efectuado dilizando o método da taxa eÍectiva, sendo o seu impacto registado em rendimentos de
investimênto. A taxa de juro efectiva é a taxa que desconta os pagamentos ou recebimentos Íúuros estimados durante a vida esperada
do instrúmêntô nnencêirô

Os dividendos são aeconhecidos quândo recêbidos.

os resultados por acção básicos são calculados dividindo o resultado líquido da Companhia pelo númeÍo médio ponderado de acçôes
ordináries emitidas

Activos e passivos finâncêir6s são apresentadôs no balanço pêlô sêu vâlor líquido quendo existê a possibilidâde legâl de compênseÍ os
montantes já rêconhecidos e exÍsta a intenção de os liquidar pelo seu valor líquido ou realizar o activo e liquidar o passivo
simultanêamente.

Os montantes destes ajustamentos são calculâdos com base no vâlor dos prémÌo6 por cobrar ê nas dividâs de cobrençâ duvidosa,
sêgundo a aplìcaçáo dos c.itérios estabelecidos no Aviso no 22005, do Banco de Cabo Verde.

Os IFRS estabêlacêm uma série de tratamentos corúabilisticos ê r€qu€rem qu€ o Consêlho dê Administração úilize o julgemento e faça
as estimatÌvas necessárjas de Íormâ a dêcidir qual o tratamento contabìlístico mâis adequado. As principais estimativas contabilisticas e
julgamentos utilizados na aplicaçâo dos princípios contabilísticos pela Companhia são analisadas como sêgue, no sentido de melhorar o
entendirÌìento de como ê sua aplicação afecta os resultados reportados da Companhia e a sua divulgação. ConsideÍando que em muitas
situações êxistem alternativas ao tratamento contabilístico adoptado pelo Conselho de Administração, os .esultados reportados peìa
Companhia poderiam ser diferentes caso um tratamento diÍêrentê fosse escolhido.

O Conselho de AdminìsÌração considera que as escolhas efeçluadas são apropriadas e que as demonstÍaçôes financeiras apresentam
de forma adequada a po6ição fìnanceira da Companhia e das suas opêrâçôes em todo6 os aspectos malerialmentê rêlêvântes. As
alternativas analisadas de seguida são apreserúados apenas paÍa assistir o leitor no entendimento das demonskações Íìnanceiras e nào
têm inteneão de sugeÍiÍ que outÍas afternativas ou estimativas são mais apropriadas

A Companhia dêtermìna que existe Ímparidade nos seus âctivos disponíveis para venda quando existe uma desvaloÍização continuada
ou dê valor signiÍicativo no seu justo valor. A determinação de uma desvalodzação continuada ou dê valor significativo requer
juìgâmento.

A deteÍminação dos impostos sobre os lucros requer dêterminadas interprêtaçõês F estimativas. Outras interpretaçôes e estimativas
poderiam resultar num nível diferente de impoGtos sobre os lucros, coneries e difeÍidos, reconhecidos no pêríodo--De acordo com a
legislação fìscal êm vÌgor, âs Arrtoridãdes Fiscais têm a possibilidãde de rever o cálculo da matériâ colêctável êfêctuado pela Companhia
durante !m período de quatro anos, pelo que é possível que haja coÍrecções à matéria colectável, resultantes principahente dê
daferenças na interpretâção da legìslação Íiscal No entanto, é convicção do Conselho de Administração da IMPAR de que não hâverá
correcções significativas aos impostos sobre ìucros Íegistados nas demonstÍações financeiras.
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As provisões técnicas, incluindo provisóes para siniskos, conespondêm às responsabilidades Íúuras decorrentês dos conkatos.

As provisões técnicas relativas aos produtos Acadentes e Doença foram detêrminadas tendo por base vários pressupostos
nomeadamênte moúalidade, longêvidadê ê taxa dê juÍo, aplicáveis a cada uma das coberturas incluindo uma margem de risco e
incerteza. Os pressupostos utilizados foram baseados na experìência passada da Companhia e do mercado Estes pressupostos
poderão ser revistos se for determìnado que a experìência fúura venha a conílrmaÍ a sua desadêquação.

As provisões técnicas decorrêntes de contratos dê seguro incluem (i) provisão pãÍa participação nos resultados, (ii) provisáo para
prémios não adquiridos, (iiÍ) provisáo para sinìstÍos reportados e não ÍeportadoG, incluindo as despesas de regularização respectivas.
Quando existêm sinistros provocados or.r contrâ os tofiadoíes de seguÍo, qualquer monl€nte pago ou que se estima vir a seí pago pelâ
Companhia é reconhecido como perda nos resultados.

A Companhia estabelece provisóes para pagamento dê sinistros decorrêntes dos contratos dê sêguro Nâ deteÍmanaçáo das provisóes
técnicas decorrentes de contÍatos de seg!Ío, a Compênhia avalia per,odicamente as suas responsabilidades utilizândo metodologias
actuariais ê tomando em consideração as coberturas de resseguro respectivas. As provasóes são revistas peí,odicâmente por actuários.

A Companhia registã provisões para s,nistros do ramo não vida para cobrir a estamaliva do custo úìtimo dos sinistros rêportados e não
reportados no Íìnal de cada data de balanço. As pÍovisões para sinislros não representam um cálculo exacto do valor da
responsabilidade, mas sim uma estimaìiva rêsultarÌtê da aplicação de técnicas de avaliação âctuariais. Estas provisoes estimadas
correspondem à expectativa da Companhia de qual será o custo último de regularização dos sinistros, baseado numa avaliação de
factos e circunstâncias conhecidas nessa data, numa revisão dos padrões históricos de regularização, numâ estimativa das têndéncias
êm termos de frequênciê da siôistralidade, teorias sobre responsatilidade e outros factores.

As provisões são revjstas regularmente e atravê de um procêsso continuo à medida que informação adicional é recebida e as
responsabilidades vão sendo liquidadas.

O isco de meÍcado está normalmente associado ao risco dê perda ou à ocorrência de alterações adversas na situação fÌnanceira da
Companhìa e resulta do nível ou da volatalidade dos preços de mêrcado dos anstrumentos fìnanceiros, estando também fortemente
relacionado com o risco de mismatching enl(e actìvos e passivos. Neste, incluem-se ainda os Íiscos associados ao uso de instrumentos
financeiros derivados, bem como o risco cambial, o risco de acçôes, o risco ìmobiliário, o Íisco de taxa de juro, o risco de sp/ead e o

risco de concentração. A gêstâo do risco de mercado é integrada no âmbito da Política Financeira, nas rêgras de afectação de activos
por classê e tlpo cÍe emltentê As polÍticas de investimento aaloptadas pela IMPAR, dêvldamente Íoamal2adas, pautam-se por prudentes
níveis de aceitação de risco e diversiÍÌcação de carteira, atendêndo à evolução dos mercados ÍinanceÍros-

Em 2014 a política de investimento, foi da responsabilidade directa do Conselho dê Administração, que definiu a política de risco para os
investimentos.

Risco cambial

O risco cambial é originado peìa volatilidade das laxas de câmbio, essencialmente face ao dólaÍes dos Estados Unidos da América
(USD), rêlativâ aos contratos com os resseguradores. A êxposição ê ês{ê risco é residual, por forçâ do reduzido valoí dê âctivos êm
moeda estrangeira . A análise de senslbilidade, por força do supra mencionado, resuha numa perda imaterial para a Companhìa.

A lmpar, nos poucos negócios celebÍados em USD, mitigou o risc,o camtial nos seus negócios medìânte â cobrança ao cliente do
câmbio êfêctivo da data da transferência, ou seja, o risco cambial é totãlmênte kansferido para o Cliente.

Risco de âcções

O risco dê acçóes decoíre da volatìlidadê dos preços de mercado das acçôes e prêtende medir apenas o risco sistêmátìco, dado quê o
náo sisternático é considerado no risco de concentração.

Encontram-se expostos a este risco os títulos bolsistas detidos pela Companhia - bêm como os fundos de investimento total ou
paÍcialmente compostos por €stes títulos - e as participações da Companhìa em oúÍas empresas. A análìse de sensibilidade é descrita
acima.

Risco imobaliáno

O risco imobiliáÍio é originado peÌa votatilidade dos preços do mercado imobiliário. bs imóveis de rendimênÌo quê são pÍopÍiêdade da
Companhia repÍesentam cerca de de 30,2% dos activos expostos a êste risco- A análise de sensibilidade é descrita como segue:

{móveis Descida de 10oÁ no valor dos imóveìs: têriâ o impacto de mECV16.033
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Risco de taxa de juro

O risco de taxa de juÍo veriflca sê êm relação a todos os activos e passivos cujo valor seja sensivel a alterações da estrúura temporal
ou da vol?tilidade das taxas de juro. Em termos de exposição ao Íisco, no que daz rêspeito aos aclivos encontra-se sobrêtudo nas
obrigaçõês, maìoritaÍiamente de taxa variável Os passivos estáo expostos através das pênsôes.

O cenário de descida de taxas é o único cenário que implicaria perda de valor para a Companhia.

Risco de spread

O risco de spaead Íeflecte a volatilidade dos spleêds de crédito ao longo da curva de taxas de juro sem risco. Os títulos expostos a este
risco são sobretudo obrigações corporale, existando também em crédato estruturado Não existe qualquer exposição a derivados de
crédito.

Rendimentos

Almênto de 5% noscustos com sinistosdo
exe.cicio, liqlidc de.essesuro

aumento dê 10% n6 custosdeêxplor.ção
liquidos de resseeuro

Aumentode 1% nas tarás de remúneraçêó

dos depósitos€ obriÊações

262.094.207 261.ó61.305

531.180_309 526.503.737

29-a29.290 )9.09\ 57a

Risco de concentÍação

O risco de concentração reÍere-se à adicaonal volatilidade existente em carleiras muito concentradas e às perdas parciais ou
permanênÌes pelo incumprimento do emissor A suê dislíjbuição por sêctorês de actividade, é analisada como segue:

Construção - 340,6 - Imoveis e llúOPAR
Ì'ansporles - 1 

oó - Obngações CV Fast Ferry
Energia - 1oÁ - Acçóes ENACOL e Obrigaçóes ELECTRA
Financeiro - 32% - Acçóes na CECV
Dívida pública - 50Á

lndustrial - 3% - Obrigaçóes lnpbarma e Acçóês Sita
Tecnologia - 2,3% - Acções na CV ïêlecom e na Gl\47
Depósitos a Prazo e Obrigaçóes - 21 ,7%

Os valores englobam as rubrìcas de lnvêstìmentos êm fìlìais e associadâs, Actìvos Fìnancèiros detidos parã negociêção, Actìvos
Financeiros classif:cados no reconhecimento inicial ao justo valor akavés de ganhos ê perdas, Activos disponíveis paÍa venda. São
excluídos nesta ânálise por razões de coerência dos investimentos em Te(enos e edifícios.

O risco de lìquidez advém da possibilidade da Companhia não deter activos com liquidez sufìciênte paía íazq íace aos requisitos de
fluxos monetáÍios necessários ao cumprimento das obÍigaçôes para com os tomadores de seguros e oúros credoaes à medida que eias
se vençam. No âmbito da gestáo de rjsco, são definidos procedimentos para mitigâção deste risco, elaborando para tal a Companhia um
plano de tesouraria em base mènsãI, âjustado semanalmente às suas necessidades/excedentes de capital.

O risco de crédito corresponde às perdas possíveis por incumprimento ou deterioração nos níveis de crédito das contrapartes que se
encontrem a mitigar o risco existente, como os contÍatos de Íesseguao, montantes a receber provênientes de media.dores assrm como
oukas exposições ao crédito que não tenham sido considerados no risco de spread. Como procedimênto, é sistematicamenie
monitorizada a evolução dos montantes e a antiguidade dos prémios em dÍvida.

Na selecção dos resseguradores e nos emitêntes clê valores mobiliários foram definidos níveis mínimos dê rating, e existê um
acompanhamento regular da sua evolução.

O risco operacional corresponde ao ísco dê perdas rêlevantes resultantes da inadequação ou falhas êÍn processos, pessoas ou
sistemas, ou eventos externos, no ãmbÍto da activadadê diária da Companhia, podendo subdividir-se nas s€uìntes categonas
. Má conduta profissional intencional (fÍaude interna);
. Act,vdades ilícitas eÍectuadas por terceúoG (fraudê externa);
. Práücas relacionadas com os recursos humanos e com ã sêgurançâ no trêbâlho;

'Clenles, produtos ê práticas comerciais;

-15,
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. Eventos eÍernos que causem danos nos activos físicosì

. lnterrupção da actividadê ê Íalhas nos sistemas;
' Riscos relacionados com os pÍocessos de negócio.

como príncipais medidas de mitigação existentes na IMPAR Íâce âos riscos atrás identificado€, desÌacamos os seguantes:
. Procedimêntos dê prevenção da fraude intema e externa;
. Segurança no acesso às instalações;
' Segurança no acêsso às bases de dados e aos sastemas de informação;
. Política de gestão de recursos humanos;
. Programas de treino e foÍmação que abÍanjam a Íeciclagem de conhecimèntosì
. Formaçâo e treino dos colaboradoÍes que inteÍagem directamente com os clientes;
. Plano dê recuperação em caso de catáskofe e Íealização perìódica de testes e simulaçõês ao respectivo plano;
. Plano de continuidade de negócio, que pe.mitam a recuperação das activÌdades e funções de negócio críticas.

Adicionalmênte, Ìambém integrado no dsco operacional, encontÍê-se o Íisco legal. O conceito de Íisco legal engloba, entrê oukos, a
exposição a coimas ou outras penalidades que resultem de acções de supervisáo, assim como outro tipo de compensaçõês. Como
principais medìdas implementadas para mitigação do risco legal, destacamos as seguintes:

. Políticas de prevenção da fraude, rêcursos humân6, subscrição ou gestão de sinistros, nas quais o risco legal é especificamente
abordado:
' Procedimentos formais para monitorÈação do cumprimento dos diversos prâzos legais a que a IMPAR se encontra sujeita.

Por norma, o rísco repúacìonal pode resultar de situaçôes tais como:

. Falhas ou dificuldades ocorridas duÍante o processo de ges{ão de sinistros, podendo originar a deterioração da relaçâo entre a
empresa de seguros ê os tomadores dê seguro, beneÍiciários ou tercêiros lesados;
. Falhas no processo de subscrição, com impacto na relação com os clientes.

Neste sentido, das principais medidas que a liúPAR ìmplementou para fazer face ao rasco reputacional, destacam-se:

. Existência de código de conduta implementado e divulgado;

. Existência de pÍocedimentos no âmbito da gestão de Íeclamações;

Sistema de corÍrolo intemo

O Sislema de ContÍoìo ìnterno pode ser definido como um conjurúo de actividades de controlo que visam o cumpÍimento das políticas e
procedimêntos definidos na Companhiâ. Como tal, o Sislema dê Controlo lntêmo Íepresenta a implementação dê aclividades de controlo
para os rascos de não cumprimento das poìíticas e pÍocedimentcs definidos, nomeadamente ao niveldas operações e complíance.

A estrutura organìzativa que supoÍta o desenvolvimento do sistema de gestão de riscos e de controÍo inteÍno da Companhia assenta no
modelo das três linhas:
' Um prjmeiro nível repÍesentado pelas diferentes Direcções Operacionais . as quais assumêm a Íunção de áÍeas responsàveis:
. Um segundo nivel rêpresentado pêla Direcção de AuditoÍia lnterna e â Auditoria EÍerna, às guais cabe uma função de âudito.ia
independente no âmbito da gestão de riscos, tendo como principal objectivo providenciaÍ a garantia da efectivìdade dos controlos;
. Um terceiío nívêl reprêsentado pelo Consêlho dê Admiôistração.

O Sistema de ContÍolo lnteÍno na IMPAR encontra-se devidamente formaltzado, evidenciando, entre oúras, as rubricas seguintes:
. Processos e seus responsáveis e inteÍlocutorês dos processos;

' Principais actividades;
. Riscos: probabilidade de ocorrência, impacto estimado e nível de exposição,
. Controlos ê sua avaliaçáo;
- Recomendações.

A IMPAR monitoriza a solvêncÍa de acordo com a Norma Regulamentar e o cálculo da respectava maÍgem apresenta os segulntês
componentes:

Elementos constilutivos do íundo dê garantia S95.987 968.376
Margem de solvênciâ a constituir 311.284 274720
Rêsuftâdo na óptica dos prémìos 303.266 249.72A
Rêsultado na óptica dos sinìstros 80.55í 116.181

' Fundo de gaÍantia mínimo legaÍ 12.500 12.500
Excesso/insuficiência da maÍgem de solvência 699.389 693.655
Tâxa de cobertura cÍa margem de solvência 32096 352!*'

Relâtivamente à adêquâção dos prémios, procede-se anualmente à análise das bases técnicas e dps princípios e regras actuariais
utilizados para a conskução das taÍifas relativamente aos referidos seguros, verifìcando nomêadarientê, dentro do quê é razoável
prever, a adequação dos prémios praticados a uma base actuarial prudente de forma a garantkem os compromissos, assumìdos pela
Companhia, decorrentes dos sanistros ass@Ìados aos sêguros em causa
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Os pincipais ráciG de ac-tividâd€ não-vide, brutos de rs3sêguro, sáo como sêguel

32%
1,7
32,3%
65%

28,3%
1,7%
8,1%
54,2%

Mais sê informa que a Sinistrâlidade do Vida PuÍo foi nula, havendo apenas a regisÈaí no \fra 06 resgâtes da€ Poupanças reformâs.

A IMPAR explora todos 06 ramos de segur6 não vida, paÍa os quais foi aúorizada pelo Barìco de Cabo Verde e as suas políticas e
regras de subGcrição visam obter o máximo bêneficio da sêgmêntação das tarifas do6 vári6 prodúos, sejam eles para particulares ou
para empresas e utilizartodas as Íontes de informação disponÍveis p3râ avaliação da quaÍidade dos riscc Ísiao6, financeiros e morais.

A Companhia determina e apresêr{a sêgmentG opêracionab basêados na irúormação de gestão produâda internamente. Um
segmento operacional de negócio é uma componente ider ifcável da Companhia que se des{ina a funecer um prodúo ou serviço
individual ou um grupo de produtos ou seÍviços relacionadoG, dentro de um ambiêrúe económÈo específico e que edeia suieito a rìscos
e beneíci6 que sejam diferenciáveis de outros. A Companhia corìkola a süa actividade atrâvés dos segmeÍúos operacionais principais
referidos na Nota 2.

Os sêgmênlG dê nêgóoio objecto de relato são 06 pf,oddos e soluçõ6 de maior relevância que a Companhia têm ao dispor dos seus
clieÍÌtes e ãgrupam-se como segue:

n
RubÌicõ dê cãnhc c H.6
Prémios brutos emítidos

Prémios de ressegu ro cedido

Prémios brutos adqulíldos

Resulta dos dos ln\,estimentos

Custos com sinistros brutos

Cus tos de e)alo6ção brutos

Rêsultado técnico

Rub.lcas dê 8âlãnço
Ativos afetos à represêntação das
píoúsões técnicas

Proúsões tÉcnica s

5o'a97.7m

t4.907.976

65.482950

11.924.774

24.@L544

24.106.420

5.274,792

a23,554.18

375,444.83

&13.935.324

23.193.965

295.993.064

454.'rU.370

t33.256.244

144,7Tt.446

q,At.9{n
149.575.062

4.É4.792

4.445.476

'19.949.zia

23.4:8.970

116.45s.9:)6

70.249.8a

105.621.564

0

6.t8/.665

€4.30S.970

14.443-453

244.5oi2.436

14.176.627

zaL7a6.o5L

10.437.243

t4L666.444

157.Loa-2LI

46.04.249

777.447.J47

zm.oLo.28

295.952.47

8.117.890

143.656.4a3

153.416.95a

44. 2.676

474.45L.U9

340.352.659

499.423.274

36.118.738

320.085.612

4A2.a9!.L90

133.256.244

1114.610.00,0 1.197.7m.m2

32.767.*2 53íJ.194.924

210.552.658 169.365.420

93.206,01)8 74-973.596

413.756.966 404.035.758 1.342.320.802

]a3.1j9.476178.855.954 530,734.924
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RubÌicâs de Gãnhosê têrdãs

Prómios bÍut6 emitidG

Prémios de Íess€guíocedìdo

Prémios brutos adquiridos

Resultados dos lnvestimentos

Custos €om sinistÍos brutos

Custos de explorãção brutos

Rubri<âsde Bâlanço
Ativos âfetos â rêpresêntação das

provisões te{:nicas

Provisõe! tecnicas

141.776.!M 295-552-2a t 262.713-145

60.070.s76 120.141.152 106.792.L35

156.943.556 313.Aa 1.112 2'19.O10.766

5.558.611 11.117.222 9.881.974

63.152.36a 126.304.735 112.270.a76

63.743.778 t55.t25.Ot2 152.066.258

23.977-O't4 47-954-a49 42-625910

60.912.O30

14.969.724

60.912.030

4.211.398

37.4\7.452

27.459-364

6-342.315

420.974.5 /5

333.725.423

871.908.644

30.881.171

35í).446.Ã47

450.74O.397

133.205.964

114.937.m1

46.721.559

122.067.210

4.323.364

49.118-v)8

79.245.349

ú,644.836

881.890.605

363.867.398

932.820.674

35.092.569

388.264.339

414.639.761

139.544.244

144.490.()00 L295.7{8.113 181.315.368 233.119.759 466.239.518 414.435.121 7.443.599.773

93.892-280 634.260.966 89.356.535 114.886.974 a29.773.94A 204.243.509 732.753.246

A Companhia èmite contratos que incluem risco segurc. Existe um contrato dê sèguro quando umâ das partês aêeita risco signiflcativo
de outra parte (tomador de seguro) e acorda compeÍìsá-la se um evento Íuturo esp€cífico e incerto a afectar adversamerìte. A
mensuração d6 contratG de seguÍo é Íeita de acoÍdo com c princípios sêguintês:

Reconhêcimerúo de custos e pÌovêitos

Os custos e os pÍoveitos são registados no exercicìo a que respeitam, independentemêrìte do momento do seu pagamento ou
recebimento, de acordo com o pÍincípio contabilííico da especialização do exercício-

Prémios

Os prémios brutos emitidos de seguro direclo e de resseguro cedido são regislados respêctivameúe como pÍoveito€ e custos, no
exerclcio a que respeitam, indepênderdemênte do momento do seu recebimento ou pagamerto- A análise quantitativa dos prémios de
seguro directo e de resseguro cedìdo é abordada na Nota íí.

Provisão pâra píánios não adqüiÍidos

A Provisâo para Prémios não Adquirido6 é baseada na avaliação dos prémic emitidos até ao final do exercício, mas com vigência após
essa data. A Companhia, de acordo com as iníruções do Banco de Cabo Verde (BCV), calculou esta provisão corÍrato a contrato,
recibo a recibo, mediante a aplicação do método p.o{aia temForis a p€Ítir do6 píémi€ brut6 emitid€ dêduzrdos dos respeotivos custos
de aquisição, relativos a coÍÍratos em vigor.

Cuíos de aquisição diÍe.idos (CAD)

Os custos de aquisição que estão directa ou indirectamente relacionadG com a venda de contratos, são capitalizados e diferìdos pelo
período de vida dos corúratos. Os cuslos de aquisição difeÍidos esliio sujeitos a lestes de recuperabilidade no momento da êm'ssão dos
contratos e sujeitos a tesies de imparidade à data de balarço. Os custc de aquisição diferido6 sâo amoÍtizados ao longo do período em
quê os prémios associados a esses contratos vão sendo adquiridos- Dê acordo com as Normas do BCV, o diferimento destes custos
está limÌtado a 18% da provisâo para prémios não adquiridos.
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Actdentes dê trabalho

Ácidêntês pessoais ê doeíçã

lncêndio € outros danos

Mãritimo, a éreo e tr.nsoodes

R€sponsabilidade €iúl s€rãl

oédito e caüËo

Pro t€ cÉ o ju ídicâ

Outros

Totâl

Acid€nt€s d€ tÍãbãlho

Addertes pessoâis e doença

Incêndio e outros dânos

Ma ntimo, eér€o e transportês

R€sponsabilidâde c!vil Â€Íã I

qédito e €audo

Outros

Tôtâl

1-W573
9.691.517

5,í.319.718

5/.301.545

13.917.477

4.176-854

7-75Ã.W

3í,-Ím
769-AE

4-74. 3

3.í18.787

1.971.91

851.882

o

0

o

359.O70

769-87)

4-7$-ú3
3.118-7Vt

1.971-591

85í.882

0

o

o

1.9'.n3
4.921-ffi

49.578.855

5,{.182.75E

2t.!x5_883

7-274-9T7

7-258-$6

2.9)3-?lD

4.894.424

64.ó,{9.ü0

59.071.8m

11.4Í;ì.474

6.339-%8

1-76t-51

&2.W
523.694

6.519.686

3.172.657

3.ú1.677

1.Í5.ó8
1.964

0

0

6ó4.N8

523.694

6-5t9.ó8ó

3.172.657

3.@1.622

1.136.6m

1.%8

o

0

1 U41

1370734

58129394

55899143

8460802

5203360

47m383

0

0

862.927

971-ú1

-6.031.67

,5.888_822

E4.390.59',I

-1.758.6@

-2.294.887

o

0

ffi-7]2
5.3z).7a3

-3.Wr-676

1-4o2.8)

15.416.675

2-923.194

2-55r.703

4íó.62

4-sfi-95/

{.5$.539

-t.7í6.385

13.56.0E1

2.071-612

2,557.rc3

1.525.295

1.49,1.755

&-679
-2.716.165

91.397.213

-1.621,ú1

-2.297.919

o

0

o

o

o

o

o

o

o

o

0

Provisão para siniskos

A provisão para sinis{rG corÍ6porÉe aos çustG com $ni$Íos ocoÍÍilos e ainda por liquidar, à Íesponsôbilidade estimada para os
sinistros ocoÍidos e ainda não reportadoG (IBNR) e ao6 custG direciG e indiÍectos associadog à sua rêgularização no Íinal do exercício.
A proviaão para sinistÍo6 repo.tadoo e náo repodado€ é edimldâ pêlâ Cornp€nhia com basê na experiênoia passada, inÍoímaçâo
disponÍvel e na aplicaçâo de métodoG estatíSícc.PaÍa a deteÍmina€o deda provisào é eÍectuada uma análise aos sinistros em curso
no Ínal de cada exercicio e a cons€queÍ{e eslimativa da responsabilidade exislenle ne6sa data.

Efectua-se aìnda uma Provisão Matemálica nos Íamos Aulomóvel e de AciderÌtes de Trabalho, paÍa sinistros ocorridos até 31 de
Dezembro de 20í4 que envolvam pagamêntoG dê pensões iá homologadas pela Junta Médica e tamtÉm a estimativa das
responsabilidades com pensõ6 de siniíros registadc até 3í de Dezembro de 20í 4 e que se encorúam pendentes de acordo
final ou sêntença (pensões presumiveis).

Desagregação do6 Custc com sinistrc do seguro directo:
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IMPAR - Gompanhia Caboverdiana de Seguros, SARL
Relãtório ê Contãs

3r de Dezembro de zor.4

Vidâ

Total I

Acidentes detrabalho

Acidentes pessoais € doênça

lncêndio e outrod danos

Maritimo, aérêo ê transportês

Responsab:lidade ciül geÍal

Protecçãojurídica

Out106

Totâl ll

ïotât I + ll

Chamamos atenção paÍa a questão doç

D6agregação da Provisão pãra Sinislr6 - Não Mda:

22 9r3 %5,m í 158 579,00 0,00 24 092 544,00

Acidentes de tÍabalho

Acidentes pessoais e doençâ

lncêndio e outros danos

Automóvel

lúâritimo, ãéÍeo e trânsportês

Rês ponsâbilidâ de õül gêrâl

Crédito e ca uÉo
Protêcçã o juridicâ

Outros

7 084 443,m

1 533l$gm
14 026 320,m

130 426 313,OO

54 963 37l.m

1337 314.m

1456 5A7,U)

0,m

0,m

1357 677,6

753 472,U)

1 403 768,m

5 599 742,m

s 5m 788,ü)

133 84{),OO

t15Tn,@

0,m

0,m

{ 244 949,m

3 667 887,00

-9 245 423,0Í)

4175 81tm
81m2 340,m

3 294 13a,m

4177 6a2,ú

0,00

0,00

62.674.L8

a-7ú2.t47

36.379.153

332.422.ú2

110.051.536

13.159.657

33.528

o

o

195 171,OO

5 354 839,00

6 184 665,00

140 601 910,OO

141 466 505,m

4 765 296,ú)

-2 575 318,OO

0,00

0,00

195.171

5.'197.367

4.8L2.L47

138.364.502

136.233.119

4.7\1.456

L627.359

70.919.178

4-43a-254

45.645.a26

330.483.595

29.O19.A76

9.805.519

4-21t1t0

8.440.160

l-533.4a{)

14.(t&820

136-426-õ)5

ss.261.459

1.357.31a

5.805.041

o

o

o

o

o

o

Provisão matemática

As Provisões Matemáticas relativas a sinistr6 oconidos, envolvendo pagamerto de pensôes vitalícias reÍerentes ao ramo de Aciderìtes
de Trabalho, são calculadas úilizando pre6supcto6 actuariab definidos pelo Banco de Cabo Verde e legislação laboial vigente.

AdicionalmerÌte, considera-se ainda uma PÍovisão face à responsabilidades com pensões de sinidros já oconidG rêlativas a
potenciaìs incapacidades permanentes de sinidrados em lÍatamento em 31 de Dezêmbro de 2014 ou de sinistrG já @oÍridos e ainda
não participados.

As provisões matemátioas têm como objeclivo rêgidaí o valor acfual das respoaÌsalilidadês ftdurâs da Compdnhia relativamente aos
corìtratos de seguro emihdos e são calculadas, com base em métodoG aç{uaÍiab íeconhecidos nos termos da legislação em vigor
aplicável.

Nos term6 da legislação em vigor, adica-se a lábua de mo.talidade PF 6(y64, com uma taxa de iuro dé 6% e ençargo6 de gestâo de
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Rêlatório e contas
3r. de Dêzembro de 2or4

Provisão paaa úscos ean curso

A provisão para riscc em curso cotr6ponde ao montante edirÌado p€Ía faer facê a píováveb indemnizações e encargos a supoÉar
após o termo do exercício e que e)c€dam o valor dc píémios não adquirilos, dqs prélnic exigíveb relativos aos coÍúratos em vigor e
dos prémios que 3ê rênovtm êm Janêiro do ãno acìgui ê- O moí*âÍúê da Provirão pcIa Riscc êm Culllo a coírêlftuiÍ dêvêní acr iguâl
ao prodúo da soma dos prémic bÍúoç emitidc imputáveb ao(s) exetcÍcio(s) s€guiúqs) (prémi6 não adquiridc) e dc prémios
exigíveis ainda não processados relativos a coÍüatc em vigor, por um rácio qrre tem por base o somatório dG râio6 de sinislralidade,
despFas e cedência ao qual é deduzido o rácio de invdimeÍ*6.

Os qilculos efecfuados a 31 de dezembío de ã)14 e & 2013 revelaram que não haúa a nec€ssidadè da constìtuiçáo de6ta provisao.

Provisão para paíicipação nos ÍesÍtado'

A provisão para partidpaçâo noq resulüâdos coÍrêaponde a r|oÍúalÍes atribuídG ao6 s€gúadoe ou aos beneficiáriog do6 contrato€, sob
a forma de parlicipação nos r6ullados, que não tenham ainda silo dküibuídoe-

PÍovisões para o rcsseguro cedido

As provbões para o resseguro cedido são d€teÍminadas aplicaÍìdo 06 cdléÍios ãcima deÊcÍitc para o seguro directo.

Representação das PÍovisõês Ìécnicas

As provbôes técnicas encoaÌkarFse rêpíe6entadas por divos (veÍ n& 5) nG termG da legis@o em vigoa, como se demonstra:

ProvÍrões técnÈõ do seguÍo d;€cto
Provbão para tinbtros
PPNÂ

Proviúes ÍÍnteíÉttõ rdÍD úda

Provbão para particlpação nos resuttados

Âti\ós â rcpÍesêntâr provbõês técnic6

Superaüt

565 962 306

lfi 79 715

1ú 47511
3 117 &1

47 713 1ú
1* 124 657

93 892 280

7 922 851

a2a tga 146 732 153 246

1-3423m-ú2 1 .443-599.713

NoÌa 5 ' Ì!ìstrr-irïÊnlÒ.c filaÌìaeÌri,s
O Ínventá.io detalhado de paÍticipações e in$umentos fnancdros é apÍesentado no nnd do anexo às demonstrações financeiras
atravê do Anexo 1, sendo o rê6umo da sua decompciÉo como segue:

Obrigações e outros títulos de rendÌmento fixo

de emissores públicos

de outros emissores

Acções

outros tÍtulos de rendimento variável

lmóveis

143.880.000

44.610.000

574.24O.733

280.000.000

310.550.069

-15-000-oo0

0

0

0

0

128.880.000

44.610.000

574.280.733

280_000.000

310.550.069

0

0

0

0

0
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3r de Dezembro de zoe4

As acções representativas de partes de capital de outras empresas detidas pela IMPAR detalham-se como
se segue:

CECV - CaÌE Ecnómicã de Cóo V€rde, s.a.r.L Justo Vãlor - colação boisÈta 1ó8.032 1ia0 315.917.7@ 50,í.0 _0a0 - 504_09ó.000

r.5@ zro f.150.m ó,451.50 , ó.451,5d

'@ 
l.m 5.(m-N 5.m,m ('m.m)

lo.qD r.m ro.m.ú 10m.m ío,m,m)
Cóo Vêrde Far Ferry, Ldã

cáo verde F6Ì Ferry, Lda

J$to vãlor - .ot4to bolsbta

Custo arcrtiãdo
Custo mrÌiãdô

Jusro valor equiÉlêocà parrimnEl r.56 zãD_m 10_131_915 ' 10.131-915

srÌA sôciêdadê indúsÍiatde Íntó, sa Justo valor - equiGlência patrìmniàl 23.822 L2ü 5r.513.643 32.976.318 32.976,313

4.0@ i-m 4.0m.000 4.m_m
7.W 2.ìart 20.615.ú8 20.625.m 20.625.0m

As Obrigações de entidades não públicas detalham-se como se segue:

Obrigaçóes Ecobank

Obrigações Etectra

rigações Inpharrna 15.089.0@

20-(m-(m
9.521.m0

7%

ó,50%

6,65%

2019

2015

7017

As Obrigações de entidades públicag incluem no valortotal de r43 880 contos, respeitam a Obrigações do

Tesouro, com remuneração entre os 50lo e os 5,25y0, com vencimento em Março de zor5, bem como 15.ooo

contos de obrigações da Cabo Verde Fast Ferry, para as quais foi rêgistada uma perda por imparidade do

total do seu valor, Íace aos incumprimentos registados pela Entidade emitente.
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3r de Dezembro de zor4

Detalhe dos terrenos e edifícios:

Bcritório da AssoÍÌEda - 5e Gtarina
tlcritorio êm 5f üaria , 5at

ÂírEÉmtra Â.hada Grande F6te

ÁpaÍtâÌÌEnto na Achada 5f António tdifcio Europa

€scritório na Àchada 5e António
EdiÍÍcio do Escritório sede Adninistrati\a - PÍãia

Escritório nos Espargos Sal

Edilïcio Sede Sociãl ' Mindelo

Edintio de Confêcções Pôrto GÍande

Edlntb de fx.Éditter
Âpãrtarento em Monte Sossego

PardieÍo coÍÌprado ao 5Í. Furtado

Edificio da Farmícia AÍricana
artuÈm dâ E: COMÀT

Te.reno Sede Àdrinistràtia . Prãia

Terreno do PoÍto Novo'5r Antão

Tereno do Escritório Bpãrgos 5ãt

Terreío sêde So.iât Mindek

Terreno nos Espa.qos - sat

Terreno em Pàlhã Sé Pràiâ

ffiitãw
10.ó21.005

4.421.O1

60.0@-lm
79.03t2.055

7]fl.m
7.500.@

105.3ó0-741

24.0@.0@

144.610.743

49.431.123

49.E31.123

E0.0@.m
14.65E.72E

ó.ó93.0m

10.0m.0m
23.0@.000

25.977.42i
'ró0.330.551

9.046.720

1.189.424

8.000.000

16.?3ó.1.1€

18.830.00
lE.ElO.O@

547.7t9

719.1W

v.t76.211
59,534.010

ffinffi

Klt&@:
10.ó21.@5

4.421.W
60.m0.000

79_0,12.055

7.750.ún
7,Í0.000

105.360.143

31.3ó6_091

151.976.E34

49.6J1.123

49.83 r. t23

80.m0.0m
14.335.916

ó.ó93.m0

10.@0.0@

23m0.000
25.977.423

160.@6.741

9.0,16:Ì20

1.149.42E

587.719

10.823.867
18.830.000

18.830.000

v7.719
no_1ú

1.157-A 19

tffi

O saldo desta rubrica apresenta-se como segue:

Ca ixa

Depósitos em instituÌções de cédito

2-646.848

107-213-511

3.959.243

76.379.54A

A generalidade das contâs bancárias estão domiciliadas em bancos locais em escudos caboverdianos.

Para fazer face às responsabilidades com os resseguradores internacionais, a IMPAR tein duas contas
domiciliadas no exterior, uma em dólãres dos estados unidos e outra em euTos, as quais se encontram
convertidas para escudos cabo-verdianas para efeitos de reporte ao câmbio em vigor no final de cada
exercício. O contravalor total em 3r de dezembro de zor4 das contas em moeda estrangeira ascendia a

7.o41 contos-
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3J. dê Dêzembro de 2014

Esta rubrica decompõê-se como sê segue:

lmobìliza do ta ngí\re I

Va lor bruto

De precia çã o a cumula da

lmobìliza do inta ngível

Va lo r bruto

Amortìzação acúmulada

I nve n tá rìos

o movimento oconido no€ activos fixos

1s9.995.262

-729.7D2.715

163.222.533

-722 04\ 714

76.737.343

-5-379.114

16.137 .343

0

tangíveis e respectivas deprecrações, no exercício de 2014 Íor o seguinle:

EquipâÍÍEnto rdÍÍlnistrâti\D
M&ujnas e FeÍÍanpntõ

huipaÍÌEnto lnforÍÍÉtko
lnstalâçòes lnteriores
Materiat de Transporte

Outro Eq u iparÍÊn to
PatrirÍónio artistico
EquipaÍÍFnto em tocaçto financeira

De têrrênos e edificios

Eq u ipaÍÍìèn to AdminÈtrati\rc

Máqujnas e FeÍaÍrFntas
Equipãrmnto lnformitjco
lnstalâçoes lnt€rbres
Material de TrânspoÍte

PatriÍÍónio Àrtiltico
Oútío EqulparÍEnto

41.nA.937

8-740.61

51.203.914

3.8/1.44
51.497.785

1.568.ó2E

'1.591.170

25ó.3í)

1.Ea5.4t4

1.183.202

337.1)6

55.755

(2.,í82.ó30)

14.4ó2.778)

(2.482.ó30)

(3_855.m0)

43.O35.87

6.257.971

53.W).422

3.U1.444

5ò.218.25e

1.905.974
'1.491.170

5s.755

17.3Tì.U9

34,335.459

8,339.311

4.78 .939

2.45a.2A1

33.8'r5.í49

1.50t.ó15

ala 3'/

5.949.821

1.D6.21t
n7.744

4.970.954

751.270

2.914.3ú
41.555

l1a 147

21.322.673

36.'131.736

6_1y.427

45.751.93

z.tu.m2
32.874.515

1.591.170

936-539

As aquisições do ano respeitam essencialmente ao6 Terrenos na Palhi Sé - Cidadê 8a Praia cedidos em acordo com.a TECNICIL.

Todos os activos intangiveÍs são valorizado€ ao método do custo, não se regastando casos de activo: gerados internamente. As vidas
úteis estimadas sâo finìtas, sendo de 5 ano6 para as despesas de desenvolvimento de aplicaçõês informáticas ê 3 anos para o software,
sendo as amortizações calculâdas de forma linear.
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Relatório e contas

3r de Dezembro de zor4

As amortizaçôes dos terrenos e ediÍcios de utilização própÍia são apresentando6 no Balanço na linha dos lnvestimentos.

Os lnventáÍios respeitam Íundamentalmerúe a situações de salvado€

De acordo com as dispoGições legais, a IMPAR é ob{igada a atectar invegimentos e oúros activos pelo total das pÍovisões técnicas, de
acordo com os limites legalmente estabeleèidos pëlo BCV.

os activos afectoG e não afectos às carteiras que a companhia exptoÍa, sáo como s€ s€gue:

INVESTIMENTOS

lnvestimentos Afectos às Proüsoes Técnicas do Rânb Vida

Títutos de Dívida - De outros emissores púbticos - obrigac,oes

DeÉsitos bancários

Titutos de Dívida - De díüda Púbticã - obrigações

Títulos de Díüda - De outros emissores - obrigaçoeg

lnvestiÍnentos Afectos às Proúsoes Técnicãs do Ramo Nao Vida

Edifícios

Títutos de dívida - De díüda pubtica - obrigações

Depôitos bancários

Terrenos

Edifícios

lmpaÍdade de terrenos e ediíicioç (-)

EdiÍícios

lnstrunìentos de capital e unidades de participaçao - Ações

Depósitos barìcários

lnvestimentos não afectos

Terrenos

Edifícios

Activos financeiros disponíveis para venda

Títutos de dívida - De dívida Bibtica - Obrigaçôès

lmparidade de activos financeiro6 disponÍveis parà venda (-)

De$sitos barrários

TOTÂL IIIVESTITIENTOS

-- -=E!- rr:
44.óí0.m

100.000.0m
- 83.401.000

ó5-O89.000

---rtr6romo ---718v90TdÍJ

144.610.743

73.880.000

30.000.000

18.2'36.14
í 9.042.055

60-000_(m

576:029.233

138.287.676

250.000.000

30.423.967

192.742.774

27.297.138
83.081.884

573.24't.334

---gTï:VrgTE -7:?lE:fOrTTt

78-364-OlO

210.'161.674

70.000.000

(15.mo.000)

í 50.000.(m

4et525J04 :::

rererc
A 31de213, a lmpar era deteúora de 50 00O ob.igaçóes da Tecnicil pelo yalor de 50 000 000 escldos. Em Julho de 2014, a
ÌECNICIL propôs a liquidação antecipada das ob{igações através da dação em cumprimerÍo de um Tereno na Cidade da Praia -
Palha. Sé, tendo sido atrìbuido ao teneno o valor em divida à jmpar, de I 176 2'11 escudos, tendo sido efetuado um teste dê
imparidade ao mesmo, com base em avaliação eÍetuada por peÍÍto independenle que corrcluiu qìre o valor do reÍerido teneno era

supenor ao valoí eÍn dívida.
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3r. dê D€zembro de zo14

- l:-,Ì:',:r.c i'.1'.i:rri"i., i:r*q^:v^:. :l !i:5i3t1*,,t, U È FfC','jSÕeg

1. Contas a receber

Em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 a rubrica "Contas a Íecebea tinha a seguinte composição:

E
Adiyo Bruto

Reembolsos de Sinistros

Recibos por cobrar

Resseguradores

Outros

Aiustamêntos

Recibos por cobrar

créditos dê cobrança duvidosa

15 62't 382

243 711 414

72243"4.É

72 245 A70

13 398 585

103 171 674

4az8w
3í í96 046

ry
(ím 0ó8 5z)

Íglsrow
(4O 58ó 369)

Os reembolsc de Sinistros encorÌtrâm-se iÍÍegralmerÌle píovisionados.

Os ajustamentos por imparidade foram, pos{eriormeÍÍe reforçado6 em 41-488 mECV em n14. (25271 mECV em 2013). De acordo com
as políticas deÍnÍdas peÍa IMPAR, a imparidade constituída deve ser suÍciente para cobrir todo6 os recibos à cobrança no final de cada
exeroÍoio, deduzidoe dos recibog erúretarìlo crbradc e de valores a recebeí de enlidades irÉiiucionab, es€ênoialmentê Estado.

u. Diferimentos

O saldo desta rubrica no Activo inclui, essencialmente: a especialÊação do6 rêndimerúos Curos) relativos a depoGitos bancários ê

obrigaçôes.

O valor registado no Passivo conesponde a (i) edimativa com subsídio de féÍias a pagar aos trabalhadores ê (ii) eslimativas de custo€
correntes diversos.
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Acréscimos de pÌoveitos

Rendas e alugueres

EE
14 674 026 14 421 445

473136 271 5A4

-rys87140É. {5 686 061)

41ó8 783 14 227 23O)

custos DifêÍldos

A€Ìésclmos dê custos

Remunerâções â liquidar

Outro ãcréscimos dê custos

Outras proüsões

m

Acidentes de traba lho

Acidentes pessoâ is ê doênçe

lncêndio e outros da nos

Riscos cetastÍóficos

Ma rítimo câsco

Mêrcâ do riã s tra nsportadas

Automóve I

Avia çã o

Res pons a bilida de cívil gêràl

créd ito e ce uçã o

XL

SURPLUS

SURPLUS

Excesso de perdas (XL)

Quota pa rte / SURPLUS

Quota pa rtê / SURPLUS

Excêsso dê perdas (XL)

Fã cultâtÌvo

Quota pa rtê / SURPLUS

Não têmos

5. Estado e outros entes públicos

Em 3Í de Dezembro de 2014,e de Z)t3 a rubrica'Esiado e oulÍos entes Éblicos" no aclivo e no passivo, apíeserìtava os seguint6
saldos:

ItffiãEt

3. Provisões

A IMPAR tem constituídas provisões no montante dê 26 035 corúos deconentes dê um litígio com a AdminÌstração Fiscal. Ainda que a
Companhia entenda que o seu erìtendimento esteja conecto e aguarde um desfecho favoÉvel do processo judicial, numa óptica de
prudência registou uma provisão que conesponde à totalidade do valor reclamado.

4. Ressegurâdores

A companhia dilui o risco contralado através de negócios de resseguro cedido com a seguiúê estrutura:
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lrposto sobre o resultado

Imposto sobÍe o ÍendimenÌo

Retenção de imposto na fonte

lmposto de selo

Taxã para a AutoÍidade de Controlo

Contribuições para a segurança social

Contâs a pagar poropêrações de sêguro dirêdo

Resseguradores

contas a pagar poroutras operàções

Estado

33 ó78 191

L44.224

1.354.355

10.181.408

7.474.942

2.292.747

27 912 210

155.760

L.2s7.306

s.249.048

1.145.866

1.984.389

Os saldos aoima ooíÍespondem, essencialmerúe, ao processamedo das (a) retendoes efectuadas no processamerúo de remunerações
do pessoal e dos honoÍárioG dos docentes e (b) corúribuições da Companhia para a previdência social para entrega ao Estado.

6. Outras contãs ã pagar

Em 31 de DezembÍo de 2014 a rubrica "oúras conias a pagaa incluía basicamente:

23.09.596

28.616.532

767.475.4ú

49.725.92

ro3s2.24

27.W.482

65.269.@7

37.698.578

O Capital Social da IMPAR, no valor de mECV 400 0OO, enoontÍa-se ir egralmente íealizado.

A legislação comercial estabelece que 10% do Íesultado líquìdo anual lem de sêr deslinado ao reforço da reserva legal até que esta
represente pelo menos 2096 do capital, reseÍva que não é distÍibuível, mas pode ser utìlizada para absoÍver prejuízos depois de
esgotadas as oúras reservas, ou incorporadãs no cãpital,

Do resultado líquido do exêrcicio findo em 3í de Dezembío de Z)13, de mECV 1 10 335 foÍam didÍibuídG m ECV 90 0O0 a título de
dividendos, sendo o resÌarìte retorçado as reservas livres da Companhia.

' ,-\ ri, -\.: ì.1

.: - Preiïir:ì

Os pÍémios emitidos do seguro direclo nos pe,íodos de 2O14 e de mt3 fveram a seguirìte decomposição:
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Aciclê ntes dê tÍabâlho

Acidêntes pessoais e doênçã

lncê nd io e outros danos

Mâritj mo, àéreo e !'ànsportes

Responsabilidade civil BEral

créditoe (ìuÉo
PÍotecÉo jurídica

Outros

Acidôn!€s pê.soôis ê docnç'

lncÊndloé ouÌós drnos

MàÌitino,ãéEo é tÈ ns port€t

R€sponrãbilidadê clü I !.61

l gtl Ì?qú 6.) 9t? 6O,(DE t,l5S Bl,@ 25 ó70 r41ct) 651a7 1 8ó 5821n,m

-

sendo os conesponderú6 prémios do .esseguro cedido como se segue:

lo 6a5 699

62 131 717

11ó,í55 99ó

zu nzlx
2U 47 ral
í49 901

? tao 613

0

0

JA8lm
37 a44n
,t 249 6tt
11 n6 627

15541q All
t4 190 644

0

al 162 0't1

* 2q c21

i5E 37,t 912

{1 076 724

85 *2 411

2a É7 6i6

9 W1 45f

0

0

2,{6 66?

455ot51

-8 550 A9
-1 71ó 385

t3 íb lat
20-11612

255/ m3

0

0

&2 C2f

971 061

-ó 031 057

-5 88a 822

8a l$ 591

-279@
-22* a7

0

0

a2 892 3ó1

óó ó42 m1

$7 n5 45r

242 7& t 51

n7 911415

t 531 5t6

15,13E 3'16

a7 214 93A

af 2g q!?

152 343 855

795187 4Z
273 953 006

25 99 021

7 259 570

0

0

14s7976,@ 17 6ú 9/t5,O

E
-21tt 90,tF r sí 2ó4,o i2 454 98ó,m 19 ZJz ú,U)

-

lt 741 tÉ
112(ó4 512

m 426 &7
t3a t7t úao

35 úó2 056

0

{,13 G5

ó ú93 9'

í0(la ató

-1 710 566

o

0

-3 256 tit
71ú 521

{ó.t71 01,1

,t @7 1El

0

o

3 2?5 470,00

16 589 195,@

16913 677,@

156131@,@

13 60 69,ó

14 997 4Á

?o 326 307

7t5 342 674

31 ó54 871

0

0

i;íii;ì 'i2 - Rendìmentos e Gastos de Investimentcs

-29-

-



IMPAR-Companhiô Caboverdiôna dê Seguros, SARL
Relatório e Contas

3r.de DêzembÍo de 2014

w.ssw ffi.E-:.{F";:

D€ inv€5timeÍttos afedos às pÍovisõ€s tégricas do íaÍno viô
ÀFJV - Obrigãçoes - díüda Pírblka
Obrigaao6 - díviítâ púbÌica

Obrigaçõê6 - Outros eÍnissoí€.

12-924.774 5.304.417

- Í.093.0't9
- 1.500.039

12.924.T/4 2.711.359

1.117.953 1.40n O1?

169.001 99a.142

1.321.836 4.039.657

Seguro de acidentes de trabalho

De rendìmento - Edifíciod

Outros depôitc

Seguro automovet

De Íendimênto ' Edifícios

Tituto6 de pa rticì pação

Outros depositos

De rendìmento - Edifício6

Outros depôitos

4634.792 6.137.411

2.542.497

3E0.256

7.474.130

10.437.2n

2.004.922

195.756

5.813.212
8.117J90

3.150.030

241.5U
12.394.026

15Jr1.640

2.450.Oza

'191.566

7.069.401
,711.9%

roÌÂL RndiÍìentos dê rhvestirÌì€íÌtoc Ëi E SS---.ÏLF?JF:

Em 2014 a IMPAR tem registado rendimentos refererúes a juro6 de obrigações no montarìte de 12 925 contos e de depósitos a prazo no
valor de 16 609 178 CVE

Em 20í 4 a Companhìa recebeu E45 0l5 contc refentes a dividendos de mí3 recebidos da CV Telecom e da SITA no valor de 610 425
contos e 234 590 contos respectivamênte. Tal como em m13 a Caixa Económica de Cabo Verde não distribuiu dividendos.

Durante o exercício de 2014 a lmpar rêgistou rendimentos de EdifÍcios no valor global dê 5 739 contos, estando dêste montante
especializados 473 contos.

Os Outros Gastos decompõem-se dâ seguinte forma:

6.136.716
1.453.252
7 -A11 .'149

2,@4.634
1 .786.254

8.264.805

Mecenato
Gastos e perdas financeiras

Outros

ffiffi
No exercício de zor4 a IMPAR reÍorçou as suas provisões e Ajustamentos em 4r 488 cÕntos para reforço
dos Ajustamentos dos recibos à cobrança.
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Os custos registados nas rubricas de custos por natureza a imputar, não são evidênciado€ diÍectamente na corÌta de ganho€ ê perda6,
dado que são distribuídos pelas funções principais da Companhìa, encontÍando-se os mesmos refìectidos e distribuídos pelas seguintes
rubricas:

. Função Sinistros: Custos com sinistros - MontarÌtes pago6 brúos;

. Função Aquisiçâor Cústos e gastos de exploÍação - Custos de aquisição;

. Função Administrativa: Custos e gastos de exploraçâo - Cuslos administrativos,

. Funçâo lnvestimentos: Gasto6 financeìros - Oúros.

O processo de imputação dos custos por natureza segue, consoantê o caso, os seguintes critérios:

- % de tempo dedicado e cada função por centro de custo;

- % de colaboradores atectos a cada função.

A análise desses gastos e sua distribuição usando a classificação baseada na sua função, em 3í de Dezembro de 2014 e 2013, é a
seguÌnte:

@;tsffi
C!sìos.oh o pesso.l

FômÊclmênìós ê sèú çôs êxtomôs

P.oüsões para riscos e en€rgos

0 0% 11ó.951.400

0 0* 62.749.396

0 0% 16.252.375

15.401.117 1W16 U.796.34

9.3ft_121

5.0't9.951

1.O71.611

0

0

:19.119.5E3

26.351.151

11.9n.ú2

5.625.993

0

0

56.475.ó,9ó

11.374.694

5.175.m

6.69/.621

o

0

t/J(

31f

5j6

7ì6

G
tx

vtì6

12K

6%

0r
0j6

61%

32X

7ìÉ

c
gÁ

5?%

2Eiìi

o%

o%

00j6
00Í

ffitËã

A repartição dos fomecimentos e serviços elitemos nos periodos fndc em 3í de Dezembro de 20í 4 e de 20'13, Íoi a seguinte:

-31-
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@rrI rE
Forneci ÍrFnto e ServiçG

Ebc tricidade

CoÍbustí\€is

Agua

lnpressos

Materiâl de Ecritório
Liwos e docuÍÍEntação técnica

Artigos para oferta

Rendas e Atugueres

Despesas de Representaçao

Corunicação

Seguros

Destocaçóes e Estadas

Honorários

Consenação e Reparaçao

Pubbcidade e Propaganda

Vigitancia e Segurança

Trâbalhos Bpeciabzados

Outros FornecinEntos e Serviços Extemos

7 014 3&
1 581 082

684 &5
840 310

3 492218

4 7ÌO

61t O58

l qB5m

7v gt7

ó 317 198

54 710

3 385 2

1 9ú 317

2 560 Ím
15 243 888

5 251 9AÌ

5 877 925

5721939

11,laá

7,n%

1,lM
1,v%

5,57%

0,ot%

o,9t16

3,04%

o,tt%

10,97%

o,w6

5,ffi6
3,1?J6

4,W6

u,296
8,37X

9,37\
9,12%

1m,úÍ

6 9ú 707 10,*%

1 735 458 2,63%

958 ó16 1,$&
11221]É O

2 965 101 4,Wt
1 475 o,Wt

245 308 0,v
454l0fo 0

1694* 0,26%

7 8t0 85ó 11,6%

1211245 't,U%

5 322 3'í 8 8,ú%

í 135 s35 1,TÌ%

2427 329 3,ffi
1t wt 591 20,W6

526ó50/. 7,9%

3 fit 4't0 5,n%

7.W1.543 10,63%

1m,(ffi

9 5@ 136

51 891 988

a 8n 746

32 242 138

3 624 973

5 132 697

416 W3

1 6't9 227,

w re@
Nota l5 - Gastos com Pessoal

A repadição dos gag6 com o pessoal nc peíodG fnd6 em 3'l de Dêzêmbro de 2O14 ê de Z)13, foi a segulnte:

9 569 ltó
54 158 033

a 299 631

32 729 175

3 n5 447

5 923 694

1 136 7n
1 159 517 rc

qrr
Remrneraçóes - orgaos socbit

Remineràções - pessoal

Encargos sobre reÍruneraçóes - orgáos 5ocàÈ

Encargos sobre remuneÍações - pesaoal

SeguÍos obrigatórios

Custos de acção social

Fo rrÍìaç ão

Outros

O número médio de empregados da Companhia no exercício de zo:.4 foi o mesmo do ano anterior, ou seja,
67, como se demonstra: ;
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ffi ffidWffiffiãi
Direcção

Quadros técnicos

Quadros ad rÌin istrôti\os

lnformáticos

Outros

A Companhia êstá sujeita ao regime Íiscal estabelecido pelo Código do IUR - lmpoGto sobre o RendimerÌto das Pessoas Colectivas.
Adicionalmênte, o conceito de impost6 diferidoG, Íesultantes das diÍerenças temporárias entÍe os resultados contabilisticos ê os
resultados fiscalmênte aceites para efeitos de tributação do lRC, é aplicável sempre que haja uma probabilidade razoável de que tais
impostos venham a ser pagos ou recuperados no fúuro.

A IMPAR tem sido obiecto de inspecções tributárÌas, das quais resultaram ajustamentos que a Companhia, por considerar não serem
coÍrectas contestou judicialmente, tendo contudo, numa óptica dê prudência constítuido provisôes (não técnicas) registadas no Passivo

para fazer facê â um eventual desfecho desfavorável desses processos.

A íêconciliação da taxa de impGto pode ser analisâda como sêguê:

Resuttado antes de r'nposto

Taxa de irÍposto

lÍposto apurado com base na taxa ofkial

lrÍposto a pagar

6

52

7

2

6

52

7

2

15074a5fD

25,5%

139 v8 2U
20,0%

e7 912 210)

Não houve transações não técnicas eÍúre as partes Íelacionadas. nomeadamente acionistas e membros de Órgàos Socias

Há seguÍos subscritos pelos pnncipais accronistas e membros dos Órgãos Sociais

A remuneração dos órgãos Sociais ascendeu a mECV 13 7í5 327 (m13: ÍÌeCV fi 521 A74).

A Companhia não tem compromisso6 e ou resporrsabilidades para além das refererÍes ao caucionameíìto das suas Provisões Técnicas.
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Após o êncêÍamento do exercício, e até à elaborâção do pr6ente relatório, não se regislaram 0ú106 Íacto6 s{tsceptíveis de modiÍjcar a
stuaçào relevada nas Demonstraçõês Financeirâs

Novas normas e alteração de políticas

Allerâçôes voluntárias de políticas contabilisticas

Durante o exercício náo oconeram alteÍações volurúárias de políticas contãbilisticas, facê às consideradas na prêpãração da informação
financeira relativa ao exercício anterior apresentada nos comparativos.

Novas no.mas, interpretações e aÍterações, com data de entrada em vigor a partir 01 de Janeiro de 20í,í

Adoçáo da IFRS 10 Demonstrações Íinanceiras consolidadas, dâ IFRS 1l Acordos conjuntos e dâ IFRS 12 Divulgação de interessês
noutras entÌdades, bem como dâs vêÊôês alteradas da IAS 27 Demonstrações Íinanceiras sêparadas e da IAS 28 lnvêstimentos em
associadas e empreendimentos conjuntos (Regulamênto n.o 12542012, de 11 de dêzembro).

O objetivo da IFRS Í0 é fomecer um modelo de consolidação único, que identifìca a relação de controlo como base para a consolidaçáo
de iodos os tipos dê êntidadês. A IFRS 10 substitui a IAS 27 Demonstrações flnanceiras consolidadas e separadas e a SIC 12
Consolidaçáo - Entidades com finalidade especial. Um investidor controla uma investida se e apenas se tÍver, cumulativarnente: (a)
poder sobre a investida; (b) exposição ou direitos a resultados variávêis por via do sêu relacionamento com a invêstida, ê (c) a
capacidade de usar o seu poder sobÍe a jnvestÌda para afectâÍ o valor doô resullôdos para os investidores. As mudanças inkoduzídas
pela IFRS 10 requerem que a Gestão façâ um julgamento significativo de íorma a dêterminaÍ que entidades são controladas e
consequentemente seÍ incluídas nas Demonstrações fìnanceiras consolidadas da empresa-mãe.

A IFRS í1 estabelece principios para o relato fìnanceiÍo pelas partes em acordoG conjurìtos e substitui a IAS 31 lnteresses em
empreendimêntos conjuntos e a SIC '13 Entidadês conjuntamêntê contÍoladas - Contribuições não monetáriâs por empreendedores.

A lFRs 12 combina, reforça e substitui os requisitos de divulgação para as filiaìs, acordos conjuntos, associadas è eniidades
estruturadas não consolidadas- Em consequência destas novas IFRS, Íoi tambem emitida uma versão alterada da IAS 27 e da IAS 28. A
IFRS Í2 DÍvulgação de paÍticipãçôes êm outras entidades eslabelece o nÍvêl minimo de divulgações relativamente a êmpresas
subsidiárias, empreendirnentG conjuntos, empÍesas assocÌadas e oúras entidades não consolidadas. Esta norma inclui, por isso, todas
as divulgaçóes que eram obrìgatórias na IAS 27 Demonslrações financeiras consoÌidadas e sepàradas referentes às contas
consolidadas, bem como as divulgações obrigatórias incluídas na IAS 31 lrÍeresses em empreendimentos conjuntos e na IAS 28
lnvestimêntos em associadas, para além de novas informações âdicionais. O objetivo desta Norma é exigir que uma entidade divulgue
informação nas suas demonstraçôes fÌnanceiras que peÍmita que os úentes avaliem: (a) a natureza e os riscos assocìados aos seus
intêrêsses noúras entìdades; e (b) os efeit6 desses interesses na sua posição Ínanceira, desempenho financeko e fluxos de caixa.
Para isso, uma entidade deve divulgar: (a) os julgamentos e pressupostos significativos nos quais se baseou para determinar a natureza
do seu interêsse noúra entidade ou acoÍdo e para determinar o tipo de acordo conjunto no qual tem um interesse; e (b) informaçâo
sobre os seus inteÍesses em subsidiárias, acordo6 conjuntos e associadas; e entidades estrúuradas que não seiam contÍoladas pela
entidade. Para efêitos dêsta Norma, um interesse noúÍa entidadê refeÍe-se ao envolvimento contrat!âle nâo-contratual gue expôe uma
entadadê a uma vaÍiabiÌidade do retorno em Íunção do desempenho da outra entidade. Um interesse noúra entidade podê sêr
evidenciado, entre outros, pela propriedade de ações ou de instrumentos de divida, bem como por outras ÍoÍrnâs de envolvimento como
o tornecimento cle ÍÌnanciamento, cle assìstêncla à llquldez, de aumentos de crédito e de garantlas. lsso lnclulos melos pelos quals uma
entidade tem controlo, controlo conjunlo ou influência signiÍìcativa sobre oúra entidade. Uma entidade nâo tem necessarÌamente um
interesse noutra entidade apenas por via de uma normalrelação dê cliente-foÍnecedor

Emendas à IFRS '10 Demonstraçôes Financêiras consolidadas, à IFRS 'l í Acoídos conjunlos e à IFRS 12 Divulgação de lnterêssês
Noutras Entidades (RegulamerÌto n.o 313120,l3, de 4 de abril)

O objêtivo das emêndas consiste em clarilìcar a intenção do IASB quândo emitiu pelâ primeira vez âs orientações de transição relativas
à IFRS '10. As emendas proporcionam também uma flexibilidade de tÍansição suplementar relativamente à IFRS í 0,.à IFRS 1 1 e à IFR S
12, limitando o requisito de prestação de informações comparativas ajustadas apenas ao período comparativo precedente. Além disso,
para as divulgações relativas a entidades êstrúuradas nâo consolidadas, as emendas suprimêm a obrigação de apresentar informêÇões
comparativês para os períodos ênteÍioÍes à aplicaçào pela primeira vez da IFRS 12

Emenda IAS 39 Instrumentos fÌnancei106 derivados

A emenda cobre as novações: que resultem da aplicação ou da alteração de leis ou regulamentos nas quais as partes do instrumento de
cobêrtura concordam que uma ou mais contrapartes da compensação slbstituam ?s contrapartês originais dê íormâ â tornarêm-se as
novas corÍrapartes de cada uma das partes; que não resultem em oúÍas a,terações aos iêÍmos do contrato original do derivado para
além das alteraçõês diÍêtamêntê atribuívêis à afteração da contraparte para assegurar a compensação- Todas as condições acima
ÍefeÍidas devem ser cumpridas para se continuar a contabilidade de cobeíura de acordo com esta exceção- A emênda cobrê novações
êfetuadas para contrapartes cenkais, bem como para intermediários como sêjam membro€ dê câmaras dê compênsação, ou cliêhtes
dos últimos que sejam eles próprio€ inteÍmediáÍios. Para as novaçôes que não cumpram os cÍitérios da excêção, as entidades devem
ãvaliaÍ âs afteraçôes ao inúrumento de coberlu€ à Ìuz das regras de desreconhecimento de instrumentG Ínancêiros ê das condições
gerais para continuar a aplicação da contabilidade de cobertura.
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Emenda à IAS 32 - lnstrumentos Íinanceiros derivados (divulgâç6ês)

A emenda clarifica o signifìcado de "direito legal co,ïentemente execúávêl de compensaÌ" e a ãplicação da IAS 32 aos critérios de
compensação de sistemas de compensaçâo (tais como sistemas centÍalizados dê liqladação e compensação) 06 quais aplicam
mecanismos de liquidação brutos que náo são simultâneos. O parágrafo 42 a) da IAS 32 requ{ qúe "um ativo fìnanceiÍo e um passivo
financeiro devem ser compensados e a quantia líquada apresentada no balanço quando, e apenas quando, uma entidade tiver
atualmentê um direito de cumprimento obrigatório para compensar as quantias reconhecidas". Esta êmenda claÍificâ que os direitos de
compensar não só têm de ser legalmente corentemente execúáveis no decurso da atividade normal mas também têm de ser
executáveis no caso de um evênto dê incumprimênto ê no caso de falência ou insolvência de todas as contrapartes do contrato,
incluindo da entidade que reporta. A emenda também clarifica que os direitG de compensação não devem estar contìngentes de
eventos futuÍos. O critério dêÍinido na IAS 32 para a compensâção de insirumentos Íinanceiíos requer que a entidade de reporte
pretenda, ou liquidar numa base liquida, ou íealìzaÍ o alivo e liquidar simultaneamente o passivo. A emenda clariÍlca que só os
mecanismos de liquidação pelo valor brúo que eliminam ou resultam em riscos de crédío e liquidez insigniÍicantes em que o processo
de contas a receber e a pagaÍ é um único processo de liquidação ou cÍclo podem ser, de Íacto, equivalentes a uma liquidação pêìo valor
Iiquido, cumprindo com eÍeito o critério dê liquidação líquido previsto na norma.

AlteÍações à IFRS 10 Demonstrâçôes Financêiras Consolidadas, IFRS 12 Divulgaçào de lnteresses Noutras Entidades ê IAS 27
Demonskaçôes Financeìras Separadas (Regulamerìto n." 1174120í3, de 20 de novembro)

A IFRS 10 é emendada a Ím de refletìr melhor o modelo de negocio das entkJadês de tnveslimento. Exige que essas entidades
mensurem as suas filiais pelo justo valor através dos Íesultados, em vez dê pr@ederem à respetìva consolidação. A IFRS 12 é
emendada a fìm de exigir uma divuìgação especílica sob{e eÉsas Íliais das entidades de investimerúo. As emendas à IAS 27 êliminaram
ainda a opção que êra dada às entidades de investimêrúo no sentido de mensurarem o€ sêus investìmentos em determinadas fÌliais pelo
custo ou pelo justo valor nas suas demonstEções fìnanceiras separadas- As emendas à IFRS 10, à IFRS 12 e à IAS 27 implicam, por
conseguinte, emendas à IFRS 1, IFRS 3, IFRS 7, IAS 7, IAS 12, ìAS 24, IAS 32, IAS 3 e IAS 39, a fim de assegurar a coeÍência entre
as normas intemacionais de contabilidade.

Alterações à IAS 36 lmparidade de ativos (Regulameúo n.'í374,20'Í3, de 19 de dezemb(o)

As principais alterações envolvem: (i) a remoção do requisito de divulgação da quantia recuperável das unidades geÍadoras de caixa
rêlativamentê às quais não foi reconhecida quâlquêí imparldade; (ii) introdução do requisito de divulgar informação aceÍca dos
pressupostos-chave, técnicas de avaliaçáo e nívêl aplicóvel da hieÍarquia de justo valor para qualque. ativo individual (incluindo o
goodwìll) ou para quãlquêr unidade geradora de caixa relativamênte aos quais foi reconhecidas ou revertidas perdas de ;mpaÍidade
durante o período, e paÍa as quais o valor recuperável consiste no justo valor menos custos dê vendêr; (iii) introdução do requisito de
divuìgaçáo das taxas de dêsconto que foram usadas no pêrÍodo conente e èm mensuraçôes anteiores das quantias recuperáveis dos
ativos em imparidade que tênharíì sido baseadas no iusto valoÍ menos custos de vender usando a técnica do valor píesente; (iv)
remoção do termo "material", por se ter considerado desnecessária a íeÍêrêrFÌa explícita quando a norma faz reÍêrênciâ âos requisitos
de divulgaçôes para os ativos (incluindo goodwill) ou unidades geradoras de caixa, para os quais uma perda ou rêversào 'material" dê
imparidade tenha sido ìncorrida durante o período-

AÌteraçoes à IAS 39 ìnstrumentos Financeiros: Reconhecimento e MensuÍação - Novaçào de Derivados e Continuação dá Contabilidade
de Cobertura (Regulamento n.o 137í2013, de 19 dê dezembro)
O objêtivo das aherações é o de resolver as situações em que um deÍivado designado como.instrumerúo de cobertura é objeto de
novação entre uma conkaparte e uma corìtÍapartê central por razões legais ou regulamentares. A solução prevista permitiÍá a
continuação da coÌÌtabilidade de cobertura indêpndentemente da novação, o que não seria p€Ímitido na ausênciã deêtaê emendas.

Alterações à IAS 27 Dêmonstrações Íìnanceiras consolidadas ê separadas (Revista em 20'11)

Com a introdução da IFRS 10 e IFRS 12, a IAS 27 limita-se a êslabelecer o tatamento coÍÌtabilistico Íelativamente a subsidiárias,
empreendimentos conjuntos e associadas nas contas separadas.

Altêraçõês à IAS 28 lnvestìmentos em associadas e joiÍú ventures

Com as alterações à IFRS 11 e IFRS 12, a IAS 28 foi renomeada e passa ã descrever a aplìcação do método de equlvalêncla
patrimonial tâmbém às joint ventures à semelhança do quêjá acontecia com as associadas.

As alteÍações e emendas nâs normas acima referidas ou não são adicáveis ou não é êxpectável que da sua adopção resulte qualquer
êfeito relevante nas demonstrações financeiÍas.

Novas noÍmas, interpÍetações e alteÍações, com data de entrada em vigor em exercicios com inicio em ou após 0l de Janeiro
dê 2015

Adoção da IFR lC 21 Taxas (Regulamento n.' 63412014, de 1 3 de junho)

Esta jnterpretação diz respeito à contabilização de um passivo corespondente ao pagamerúo de uma taxa caso esse passrvo seja
abíangido pêla IAS 37. Diz igualmerÍe respeito à contabilização de um passivo pelo pagamento de uma taxa cujo calendário e montênte
são conhecidos. Contudo, esta interpretaçáo não diz Íespeito à contabilização dos cuúos deconentes do reconhecìmento de um passivo
correspondente ao pagamento dê uma taxa. As entidades dêverão aplicar outras,normas para determinar se o reconhecimento de um
passivo correspondente ao pagamento de uma taxa dá origem a üì ativo ou a uma despesa, não,estando igualmente abrangidas: a)
saídas de recursos abranqidas pelo âmbito de aplicãçâo de oúras noÍmas (como por exeoplo os imposto6 sobÍê o rendimento, que são
do âmbito da IAS 12 lmpostos sobÍe o rendimento); e b) coimas ou oúras sanções aplicadas por infraçáo da legislação. A interpretação
esclarece que uma entidade reconhece um passivo para uma taxa quando a alividade gue desencadeia pagamento ocorre, tal coníorme
identifÌcada pela legislação pertinente. Para uma taxa que é desencadeada ao alingir um limiar minimo, esta interpÍetação clariÍca que
nenhuma responsabilidade dève ser arÍecipada antes do limite mín;mo especificado ser atir€ido. Uma entidadê deve aplicar, no relatório
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Ínanceiro intercalar, o$ mesmos principios de Íeconhecimento de taxas que aplica nas demonstraçôes fìnanceiras anuais, sendo
requeÍida aplìcação retrospetiva.

IAS 19 R - Beneficios de EmpÍegados (Emêndâ)i Contíabuiçôês dê êmprêgados

Esta emenda aplica-se a contribuições dê empregados ou terceiÍos paÍa planos dê beneficìos deÍìnidos. Simplifìca a contabilização das
contribuições que sejam independentes do númeÍo de anos de pÍestaçáo de serviço do êmpregado, como por exemplo, contribuições
efectuadas pelo êmprêgado que sejam calculadas com base numa percentagem flxa do sãlárío, que sejam uma quantia fìxa ao ìongo de
todo o peÍíodo de seÍviço ou uma quantia que dependa da idade do empregado. Tais contÍibuições passam a podeÍ ser reconhecidas
como uma íedução dos custo do seryiço no pêriodo em que o serviço é prestado

lúelhorias anuais relativas ao cicÌo 201G2012

Nas Melhorias anuais relativãs âo ciclo 201G20í 2, o IASB introduziu sete melhorias em sete normas cujos resumos sê apresentam dê
seguida

IFRS 2 Pagamentos com base em Acçôes
Actualiza definições, clarifìca o quê se êrÍende por condiçõês dê aquisição ê claÍifìca ainda situaçôes relacionadas com preocupaçoes
que haviam sido levantadas sobre condições de servìço, condiçÕes de mercaclo e conctições de performance..

IFRS 3 CombinaÇões de Negócios
lntroduz alterações no reconhecimento das alterações de juslo valor dos pagamentos contingentes que não sêjam instrumentos de
cap(aÌ. Tais alteraçôes pessam a seÍ Íeconhecidas exclusivamerúe em resultado6 do êxercício.

IFRS B Segmentos OpêÍacionais
Requer divulgações âdicionais (descrição e indicadores êconómicos) que detêíminaÍam a agregação do segmentos. A divuÌgação da
reconcÍlíaçâo do total dos activos dos segmentos repo.táveis com o total de actavos da entìdade só é exigìda se foÍ também reportada ao
gestor Íesponsável, nos mesmos termos da divulgaão exigìda para os passivos do sêgmênto.

IFRS '13 Mensuração ao Justo valor
ClarifÌca qu€ as contas a receber e as contas a pagar sem juro declarado podêm seÍ mênsuradas ao valor nominal quando o efeito do
desconto é imaterial. Assim, a razão pêla qual Íoram eliminados pârágrafos da IAS 9 e IAS 39 nada teve a ver com altêrações dê
mensuração mas sim com o facto de a situação em concreto ser imaterial e, poÍ esse facto, não seÍ obrigatório o seu tratamento
coníoíme já previsto na IAS 8.

IAS 16 Activos flxos tângíveis e IAS 38 Activos intangívêis
No caso de revalorização a norma passa a prever a possibilidade de entÌdade pode. optar entre proceder ao ajustamento do valor bruto
com base em dados ob6êrvávêìs no mercado ou que possa alocãr a variaçáo, de íorma proporcional, à alteraçâo ocoÍida no valor
contabìlístico sendo, em qualquêr dos casos, obrigatória a êliminação das amoítizações acumuladas por corÌtrapartida do valor bruto do
activo. Estas afteÍações só se aplicam a revalorização efectuadas no ano em que a alterâção for aplicadâ pela pdmêira vez e ao período
imediatamente anterior.Pode íazer a rexpressão para todos os períodos anteíaores mas não é obrigada a fazê-lo. Contudo, se não fizer,
dêvêrá divulgar o critério usado nesses períodos.

IAS 24 Divulgações de Partes Relacionadas
Clarifìca que uma entidade de gestora - uma entìdade q1lê presta servço€ de gestâo - é uma partê relacionada sujêita aos requisitos de
divulgação associados. Adicionalmente, uma entidade que util2e os serviços de uma êrÌtidade de gestão é obrigada a divulgar os gastos
incorridos com tais sêrviços.

l\relhorias anuaìs Íelativas ao ciclo 2011-20Í3

Nas l\relhorias anuais relativas ao ciclo 20í1-2013, o IASB iÍìtroduziu quatro melhoÍias em oúras tantas normas cujos resumos se
apresentam de seguida:

IFRS 1 Adopção pelê primeira vez das Normas lnternacionais de Relato fÌnaneiro
Clarificê o que se enlende poÍ normas em vigor.

IFRS 3 Combanações dê Negócios
Actualiza a excepção de aplicâção da norma a "Acordos Conjuntos" clar'ficando que a única exclusão se ÍefeÍe à coniabilizaçào da
criação de um acordo conjunto nâs dêmonstrações Ínanceiras do próprio acordo conjunto.

IFRS '13iúênsuração ao Justo valor
Actualiza o parágrafo 52 no sentido de a excepção ao poÍfolio passar a incluír também outro6 corìtratos que estejam no âmbito ou sejam
contabilizados de acordo com a IAS 39 ou a IFRS 9, independentemente dê satisfazerem as definições de ac{ivos financeiros ou
passivos financeiros nos termos na IAS 32.

iAS 40 Propriedades de lnvestìmento
ClaÍiflca que é à luz da IFRS 3 que se devê detêrminar se uma dada transação é uma combinãção de negócios ou compra de activos e
não a desorição existente na IAS 40 que peÍínite distinguir a classificação de uma propriedade como sêndo dê investimento ou como
sendo propriedâde ocupada pelo dono

As alterâçõès ê emendas nas normas acima Íeferidas ou não sào aplicáveis ou nãd é expectávêi quê da sua adopção resulte qualquer
efeito relevante nas demonstrações financelras

Novas noÍmas, anterpíetações e atterações, atnda não endossadas gela União Europeia, coÍn dõta de êntrada em vigoÍ em
êxercicios com inicio em ou aÉs 0í de JânêiÍo dê 2015

IFRS I lnstrumentos financeúos (emitida em 24 de Julho de 20í 4)
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IFRS 10 e IAS 28: Vênda ou entrega de activos poÍ um investidor à sua associada ou êmpreendimênto conjunto (Emendas emitidas em
11 de Setembro de 2014)

IFRS 10, IFRS í2 e à IAS 28: Entidades de investimento: Aplicação da exceção de consolidação (Emendas emitidas em 1E de
Dezembro de 2oí4)

IFRS 11r Contabilização da aquisição de participações em operações coniuntas (Emendas emihdas êm de 6 de Maio de ml4)

IAS 27: [,]étodo da equivalência patrimonial nas demonst.açôes Ínanceiras sêparadas (Emenda emitida em t2 dê Agosto 2014)

IFRS 14 Contas de diferimento relacionadas com atividades .eguladas (emitida êm 30 de Janeiro de 2014)

IFRS 15 Rédito de contratos com clientes (emitida em 28 de Maio de 2014)

IAS 1: ClariÍcação sobre divulgações no relato tinanceiro (Emendas emitidas em Í 8 de Dezembío de 2014)

IAS 16 ê à IAS 41: Plantas quê gêram prodúo agícola (Emendas emitidas em 3() de Junho de 2O14)

ìAS 16 e à IAS 38: Clarificação sobre os métodos de cálculo dê depreciação e amorlização permitidos (Emendas emÌtidas em 12 de
lraio de 2014)

Melhorias anuaìs Íelativas ao cìcio 2012-20í 4 (emitilas em 25 de setembro de 2014)
IFRS 5 - Atjvos não correntes detido6 para venda e Operações descontinuadas
IFRS 7 - lnstrumerúos Financeiros: Divulgações
IAS 19 - Benêficios de Empregados
IAS 34 - Relato Financeiro lntercalar
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